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Membro das listas de árbitros do Centro de Arbitragem Comercial, Centro de Arbitragem da 

Associação Portuguesa de Direito Intelectual, Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara 
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DGAE, 7 (2006) 5-8 (=Resolução Alternativa de Litígios. II Colectânea de Textos 
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Prefácio a Teodoro Waty, Augusto Paulino, Anselmo Samussone e Mateus Saize – 
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“Temas de Direito Marítimo – III. Pactos de Jurisdição e Convenções de Arbitragem em 
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Jornadas de Lisboa de Direito Marítimo, org. por Januário da Costa Gomes, 465-490, 
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VI. Idiomas profissionais  

 

Compreende, além do português, o inglês, o francês, o castelhano, o alemão e o italiano.  

Fala em português, inglês e francês.  

Redige em português e inglês. 

 

 

Lisboa, 23 de dezembro de 2014  

 

 

 


